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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA


DECRETO  Nº  9.863
De 19 de setembro de 2011
Concede permissão de uso de área de terra e dá outras providências


O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, no uso das faculdades que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de Araraquara;

D E C R E T A:

Art. 1º Fica concedida a permissão de uso à “MORADA DE LUZ FRANCISCO DE ASSIS”, entidade jurídica de direito privado, de caráter filantrópico, sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ n.º 64.923.808/0001-23, de uma área com 2.000,00 metros quadrados, designado como área “A3”, constante do desenho nº 1-5-3428, elaborado pelo Departamento de Planejamento da Secretaria de Desenvolvimento Urbano do Município de Araraquara, descrito e confrontado no artigo seguinte.

         
Art. 2º A área de que trata o artigo anterior assim se descreve: “Terreno designado Área “A3” do desmembramento da Granja Dinamarca, em Araraquara, medindo 40,00 metros de frente para á Avenida Hyldete Negrini Toloi; 40,00 metros na linha dos fundos, onde confronta com a Área “A4” (M. 116.506); do lado esquerdo mede-se 50,00 metros e confronta com Área “A4” (M. 116.506); do lado direito mede-se 50,00 metros confrontando com os lotes 12, 13 e 14 da quadra 38 do loteamento Jardim Universal, encerrando uma área de 2.000,00 metros quadrados.”   

Art. 3º A permissão de uso de que trata este Decreto será outorgada a título precário e oneroso pelo prazo de 20 (vinte) anos, contado da data de assinatura do respectivo termo, respondendo a permissionária pelos tributos incidentes sobre o imóvel.

Art. 4º A permissionária deverá iniciar a construção da sua sede social, dentro de 06 (seis) meses e concluir no prazo de 36 (trinta e seis) meses, contados da data de assinatura do termo, sob pena de reversão.

Art. 5º Constituem, também, motivo para a reversão do imóvel:

a) – Desviar a finalidade do imóvel;
b) – Má conservação ou abandono do imóvel;

c) – Aplicar as rendas da entidade em outra obra ou instalação;

d) – Explorar a instalação do prédio com o fito lucrativo;

e) – Deixar de responder pelos tributos que incidam sobre o imóvel.

Art. 6º O imóvel com todas as benfeitorias nele existentes reverterá ao patrimônio municipal, independentemente de notificação ou interpelação, sem direito a indenização ou retenção, caso a permissionária descumpra as obrigações assumidas.

Art. 7º Em caso de dissolução ou extinção da entidade permissionária, o imóvel também reverterá ao patrimônio municipal, observando o estabelecido no artigo anterior.

Art. 8º Findo prazo contratual e desde que a permissionária esteja prestando seus serviços de forma regular, a permissão poderá ser renovada por igual prazo, mediante termo aditivo.

Art. 9º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
PREFEIGTURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 19 (dezenove) dias do mês de setembro do ano de 2011 (dois mil e onze).

MARCELO FORTES BARBIERI

Prefeito Municipal

ALESSANDRA DE LIMA

Secretária de Desenvolvimento Urbano

Publicado na Secretaria Municipal de Governo, na data supra.

LUIZ GERALDO ZACCARELLI CUNHA

Secretário de Governo

Arquivado em livro próprio nº 01/2011. Guichê nº 051.205/2009 – (“PC”).
.Publicado no Jornal local “Folha da Cidade”, de Terça-Feira, 20/setembro/2011 – Exemplar nº 7.800.
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